
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  RE no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1341965 - 
DF (2018/0199660-7)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RAFAEL ABREU COSTA 
ADVOGADOS : ELYSSA GONÇALVES DA PAZ  - DF031967 

RAFAEL GIL FALCAO DE BARROS  - DF033582 
SUZE MARIA DE MELO LABOISSIERE LOYOLA  - 
DF052223 
ANDERSON MATTAR MIRANDA  - DF020241 

AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE  - DF022080 
INTERES.  : CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, IX, DA CF/88. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1º, III, DA CF/88. PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 890/STF. ART. 5º, LIV E LV, DA CF/88. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS 
LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, XXXV, DA 
CF/88. INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
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2. De acordo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do ARE n. 
950.787, "a questão da ofensa aos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da legalidade, da propriedade e sua função social, do devido 
processo legal e do acesso à Justiça, quando decorrente de relação 
contratual, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos 
da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente fixado no RE 
n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009" (Tema 
890/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
4. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
5. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela 
são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
181/STF).
6. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

  

Brasília, 10 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente
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  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora               
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AgInt no RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.965 - DF 
(2018/0199660-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RAFAEL ABREU COSTA 
ADVOGADOS : ELYSSA GONÇALVES DA PAZ  - DF031967 
   RAFAEL GIL FALCAO DE BARROS  - DF033582 
   SUZE MARIA DE MELO LABOISSIERE LOYOLA  - 

DF052223 
   ANDERSON MATTAR MIRANDA  - DF020241 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE  - DF022080 
INTERES.  : CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por RAFAEL ABREU COSTA, 

contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão 

da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 

966): 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Negou-se seguimento ao recurso especial na origem sob os seguintes 
fundamentos: Súmula 7/STJ, Súmula 211/STJ, Súmula 282/STF, Súmula 
356/STF, ausência de indicação de artigo de lei federal violado - Súmula 
284/STF e ausência/deficiência de cotejo analítico. Agravo nos próprios 
autos que não impugna o fundamento da decisão recorrida.

II - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem, não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da 
decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do 
manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão 
consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no 
AREsp 1.036.445/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 
16/3/2017.

III - Agravo interno improvido.
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A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo (fl. 1.020):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, IX, DA CF/88. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1º,  III, DA CF/88. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 890/STF. ART. 
5º, LIV E LV, PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, XXXV, DA 
CF/88. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 1.031/1.039, que há repercussão geral na 

questão debatida e que o STJ usurpou a competência do STF ao afirmar que o acórdão 

combatido está com fundamentação recursal suficiente e adequada, aplicando o Tema 339.

Assinala que não se aplicam os Temas 890, 660, 895 e 181 do STF ao caso.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1.043/1.049.

É o relatório.
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AgInt no RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.965 - DF 
(2018/0199660-7)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, IX, DA CF/88. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 1º, III, DA CF/88. 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 890/STF. ART. 5º, LIV E LV, DA CF/88. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 
5º, XXXV, DA CF/88. INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. De acordo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do ARE n. 
950.787, "a questão da ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana, 
da legalidade, da propriedade e sua função social, do devido processo legal e 
do acesso à Justiça, quando decorrente de relação contratual, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra 
Ellen Gracie, DJe 13/03/2009" (Tema 890/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT 
– Tema 660/STF).
4. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
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ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
5. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão." (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 
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Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar 

a controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com 

a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes 

para o colegiado negar provimento ao agravo interno no agravo em recurso especial. A 

propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

"O agravo interno não merece provimento.
Alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da decisão 

recorrida e que por isso não seria caso de aplicação do art. 932, III, do 
Código de Processo Civil de 2015 para não conhecer do agravo nos próprios 
autos. Entretanto, deixa de demonstrar como teria feito essa impugnação.

Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão que não 
conheceu do agravo nos próprios autos por falta de impugnação do 
fundamento de: Súmula 211/STJ, Súmula 282/STF, Súmula 356/STF e 
ausência/deficiência de cotejo analítico.

A impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao 
recurso especial não é possível. Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:

[...]

Não existindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso 
especial, correta a aplicação do art. 544, 4º, I, do Código de Processo Civil 
de 1973 (atual art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015), para não 
conhecer do agravo nos próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 
1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e 
AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp 
n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno." (fls. 971/973)

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF).

Quanto à alegada afronta ao artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, 
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consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 

julgamento, sob o regime de repercussão geral, do ARE n. 950.787, "a questão da ofensa 

aos princípios da dignidade da pessoa humana, da legalidade, da propriedade e sua função 

social, do devido processo legal e do acesso à Justiça, quando decorrente de relação 

contratual, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 

repercussão geral, nos termos do precedente fixado no RE n. 584.608, relatora a Ministra 

Ellen Gracie, DJe 13/03/2009" (Tema 890/STF).

Consta da fundamentação do mencionado aresto:

Em que pese o estatuto constitucional dos princípios invocados em 
abstrato, não assiste razão à Recorrente quanto à alegação genérica de 
violação do princípio da dignidade da pessoa humana, da função social da 
propriedade, do devido processo legal e consectários, da legalidade e do 
acesso à Justiça em ação na qual se discutem direitos decorrentes de 
relação contratual, pois nessa senda não se viabiliza o julgamento do 
recurso extraordinário, por exigir o exame de cláusulas contratuais 
específicas do caso concreto.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de 
que se a questão posta no recurso extraordinário demanda o reexame do 
contexto fático dos autos, especialmente no caso de discussão sobre 
cláusulas contratuais, ela não autoriza o acesso à instância extraordinária, 
quer por não transcender os interesses subjetivos da causa, quer ainda por 
constituir-se, em regra, peculiar situação jurídica que não prescinde dos 
elementos específicos do caso concreto. A questão, portanto, apresenta-se 
destituída de repercussão geral.

Tem-se, pois, que, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a alegação de violação da dignidade da pessoa humana, por tangenciar relação jurídica de 

viés contratual, regida por normas de direito público, não se reveste de repercussão geral a 

permitir a admissão de recurso extraordinário com fundamento na aludida alegação, haja 

vista que se trata de matéria de índole infraconstitucional.

Ademais, quanto ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, é 

uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que configura ofensa 

meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta afronta aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 

dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, como é o caso dos autos, 

que trata da ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
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coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa 

ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível 

ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 

natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 

geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 956.302/GO RG, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

E, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi 

interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o 

que impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido manteve a decisão que não 

conheceu do recurso em razão da deficiência da impugnação recursal que não refutou os 

fundamentos da decisão recorrida, aplicando o enunciado n. 182 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF). 

A título de ilustração, cumpre transcrever a ementa do julgado:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
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INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
17, n. 195, 2010, pp. 213-218) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do 

Excelso Pretório:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 
existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 
do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 
tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO 
STF. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso 
extraordinário quando para se chegar a conclusão diversa daquela a que 
chegou o Tribunal de origem, seja necessário o reexame das provas dos 
autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Carece de repercussão geral 
a discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de cortes diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um 
quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, 
CPC. (ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 
DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017) 

Desse modo, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, tendo em vista 

que o acórdão impugnado no recurso extraordinário não ultrapassou o juízo de 
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admissibilidade, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência, efetivamente, o 

Tema 181/STF. 

E, exatamente por isso, vale dizer, a não análise do mérito, ficou inviabilizado 

o exame das questões suscitadas no recurso extraordinário, relacionadas à apontada ofensa 

aos artigos 5º, incisos LVII e XLVI, 37, caput, e 105, inciso III, "a", todos da Constituição 

Federal.

Note-se ainda que, se o Superior Tribunal de Justiça não adentrou no mérito, 

é aplicável o Tema 181, mesmo se a parte recorrente não discute requisitos de 

admissibilidade, pois estes foram adotados como motivação do julgado impugnado no 

recurso extraordinário e deveriam ser infirmados. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 10 de setembro de 2019

Documento eletrônico VDA23014666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/09/2019 00:05:28
Código de Controle do Documento: dd55aa13-a5d2-4f24-875c-c89cafdb8450


